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Introdução
O conceito de Smart City surge do esforço consciente em usar tecnologias da informação e da comunicação para modificar a vida e o trabalho das pessoas nos 
territórios urbanos de forma significativa, melhorando a vida dos cidadãos que neles habitam (Dameri 2013). Uma cidade será inteligente se introjetar na 
dinâmica da sua gestão pública soluções integrativas entre si e sustentáveis, tendo como condutor sinérgico de tal gestão as políticas públicas vigentes.
Problema de Pesquisa e Objetivo
A pergunta geral de pesquisa é: dada a incidência de fatores institucionais distintos em cada realidade, o conceito de Smart City passa por customizações? 
Com esta pergunta em foco, o objetivo do estudo consiste em analisar comparativamente Xangai e São Paulo e: a) identificar os fatores institucionais vigentes 
em cada realidade; b) comparar as duas realidades de economias de mercado; c) analisar se os fatores institucionais e as economias de mercado condicionam a 
modelos distintos de Smart City.
Fundamentação Teórica
Smart City é um espaço urbano gerido por um governo local, responsável por e integrar distintos recursos de modo a catalisar o desenvolvimento econômico e 
a melhoria da qualidade de vida (Dameri, 2013; Washburn et al, 2009). Pondera-se se o conceito é entendido universal contextualmente às características 
sócio-político-econômicas. A abordagem institucional (North,1990) permitiu avaliar o quanto as configurações vigentes do locus predispuseram modelos 
distintos de Smart City. As variedades de capitalismo (Hall e Soskice, 2003) permitiram evidenciar os distintos contextos.
Metodologia
Estudo de casos comparados de Xangai e São Paulo, por meio de levantamento e análise bibliográficos do tema, levantamento e análise documental de 
políticas e regramentos de gestão pública e entrevistas com gestores das respectivas cidades. Abordados 3 temas: a) Smart City: as possíveis formas de 
conceituação e seus consequentes enfoques; b) Teoria institucional: a influência dos fatores institucionais em uma Smart City; e c) Economias de Mercado: 
caracterização dos modelos socialismo coordenado e capitalismo hierárquico.
Análise dos Resultados
As ambições por se tornar uma Smart City são distintas em Xangai e São Paulo. Ainda que a base seja a mesma, os valores de governança pública e as 
finalidades são distintas. O modelo e-autocracy é o que confere foco à aplicação da tecnologia para controle de dados, reforço da hegemonia estatal e garantia 
da segurança e estabilidade social. O modelo e-democracy prioriza fortemente melhores condições de vida, maior grau de satisfação dos habitantes e maior 
envolvimento da sociedade civil na administração, utilizando-se da tecnologia como um recurso para se atingir maior exercício da cidadania.
Conclusão
A pesquisa parte do modelo teórico do institucionalismo e acrescenta a análise do modelo político vigente (autocrático ou democrático), que prioriza um ou 
outro padrão de valores, resultando em perseguições distintas de formatos de Smart City: e-autocracy ou e-democray. A partir da teoria institucional foi 
possível realizar análises considerando-se cada realidade. O levantamento dos fatores institucionais, como tipo de variedade de mercado incidente, permitiu 
entender as duas realidades, sem se influenciar por lente teórica associada ao modelo autocrático ou democrático.
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A INFLUÊNCIA DOS FATORES INSTITUCIONAIS NA PERSEGUIÇÃO DE 

MODELOS DISTINTOS DE SMART CITY – UM ESTUDO COMPARATIVO ENTRE 

XANGAI E SÃO PAULO. 

 

Introdução 

Os tempos mudaram: carros autoguiados; dispositivos de inteligência artificial 

diagnosticando doenças e prescrevendo receituários; impressoras 3D produzindo vestuários, 

peças e até prédios inteiros; máquinas executando trabalhos agrícolas; equipamentos 

substituindo a análise humana em trabalhos de identificação de padrões; informações de todos 

os cidadãos e acessíveis a todos eles. Este não é um cenário de filme de ficção, mas uma 

realidade factível, consequência da Quarta Revolução Industrial que a humanidade vivencia 

desde a virada do século XXI (Schwab, 2016; PricewaterhouseCoopers, 2017). Se a Primeira 

Revolução Industrial foi marcada pela máquina a vapor e produção mecânica, a segunda pela 

eletricidade e produção em massa e a terceira pelo computador e pela internet, a quarta 

revolução tem sua força propulsora na inteligência artificial e na bioengenharia. Todas essas 

mudanças, marcadas pelas revoluções industriais, possuem uma característica em comum: 

influenciam a forma como o homem se reorganiza em sociedade, bem como o modelo 

organizativo das cidades. 

A despeito das inovações tecnológicas, muitos grandes centros urbanos têm uma 

infraestrutura deficitária, sendo necessário buscar soluções urgentes para responder de forma 

adequada às demandas do crescente aumento das populações urbanas. O crescimento das 

aglomerações populacionais nas últimas décadas não só intensifica os problemas inerentes à 

gestão de uma cidade, como também passa a exigir maior urgência em seus tratamentos.  O 

conceito de Smart City surge do esforço consciente em usar tecnologias da informação e da 

comunicação para modificar a vida e o trabalho das pessoas nos territórios urbanos de forma 

significativa, melhorando a vida dos cidadãos que neles habitam (Porter & Heppelmann, 2014).  

Uma cidade será inteligente se introjetar na dinâmica da sua gestão pública soluções 

integrativas entre si e sustentáveis, tendo como condutor sinérgico de tal gestão as políticas 

públicas vigentes. Nesse sentido, a pergunta geral de pesquisa é: dada a incidência de fatores 

institucionais distintos em cada realidade, o conceito de Smart City passa por customizações? 

 

A Estrutura de Análise e a Metodologia  

Com esta pergunta em foco, o objetivo do estudo consiste em analisar comparativamente 

Xangai e São Paulo e: a) identificar os fatores institucionais vigentes em cada realidade; b) 

comparar as duas realidades de economias de mercado; c) analisar se os fatores institucionais e 

as economias de mercado condicionam a modelos distintos de Smart City. 

Em sua delimitação, a pesquisa, passou por três grandes temas: a) Smart City: as possíveis 

formas de conceituação e seus consequentes enfoques, as evoluções dos estudos e suas 

dimensões avaliativas, as cidades como espaços de fluxo e redes sociais; b) Abordagem 

institucional: a lente teórica escolhida para estudar o fenômeno e a influência dos fatores 

institucionais em uma Smart City; e c) Economias de Mercado: caracterização dos modelos 

socialismo coordenado e capitalismo hierárquico.  
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Figura 1: Estrutura do modelo teórico adotado. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A partir das características de uma Smart City, o estudo colecionou os fatores 

institucionais vigentes em Xangai e São Paulo, em especial, as variedades de economia de 

mercado. Da confluência desses temas emergiu a possibilidade de analisar se há um modelo 

único ou não de Smart City a ser perseguido em realidades tão distintas. 

A pesquisa configurou-se como estudos de casos de Xangai e São Paulo por meio de 

levantamento e análise bibliográficos do tema, levantamento e análise documental de políticas 

e regramentos de gestão pública e entrevistas com gestores das respectivas cidades.  

 

O conceito de Smart City e suas múltiplas dimensões 

O conceito de Smart City, é relativamente recente, mas já passou por transformações e 

continua em construção. Inicialmente se definia por ser um espaço urbano com uso intensivo 

de tecnologias de comunicação e informação sensíveis ao contexto, de gestão urbana e ação 

social dirigidas por dados (Albino et al, 2015).  Na busca por sua implantação, verificou-se a 

multidisciplinaridade do tema, expandindo-se o conceito para um sistema de pessoas 

interagindo e usando energias, materiais, serviços e financiamento para catalisar o 

desenvolvimento econômico e a melhoria da qualidade de vida. Nessa expansão do conceito, 

com o enfoque das ciências sociais aplicadas (Dameri, 2013), há a preocupação com a eficiência 

da gestão pública, e repercussão na facilitação ao espaço urbano em se configurar como 

inteligente, na oferta eficiente de serviços públicos (Washburn et al, 2009), desenvolvimento 

(Giffinger et al, 2007) e bem-estar social (Cocchia, 2014; Bliacheriene, 2018). Pelo enfoque 

das Ciências Sociais, pondera-se se o conceito dará delimitação universal ou contextual ao 

locus, às características sócio-político-econômicas ou ainda à forma de gestão pública e 

configuração de poder de dada realidade.  Para a melhor compreensão do conceito, apresenta-

se sua evolução. 

Os estudos de Smart City podem ser subdivididos em temáticas que foram se 

complementando em um movimento temporal evolutivo e inclusivo de distintos aspectos que 

fariam uma Smart City, ao mesmo tempo que contribuíam para a complexidade do conceito. 

Dameri (2013), Allam & Newman (2018) e Bliacheriene (2018) evidenciam tal evolução a 

partir de análise temporal das publicações científicas nos últimos anos. Além do aspecto 

temporal, outras possibilidades de classificação dos estudos seriam por: tema (evidenciando-se 

o enfoque conforme interesses de partes interessadas - governo, empresas e população); 

localidade da pesquisa e; metodologia adotada. (Nam & Pardo, 2011; Allam & Newman, 2018; 

Dameri, 2013, 2017). A Figura 2 sintetiza tais estudos em “ondas”.  
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Figura 2: Evolução dos estudos sobre Smart City. 

Fonte: Elaborado a partir de Dameri,2013; Bliacheriene, 2018; Allam & Newman, 2018. 

 

Se em um primeiro movimento o conceito enfocava questões de infraestrutura de uma 

cidade, em um segundo instante passa a se preocupar com sustentabilidade ambiental (fontes 

energéticas e uso da água, por exemplo) e em um terceiro momento, com questões urbanísticas. 

Na quarta expansão do tema se agregam os estudos de ciências sociais e surge a preocupação 

da eficiência da gestão pública – seus instrumentos de planejamento, gestão e formulação de 

políticas públicas (criação de fatores institucionais) de modo a facilitar a configuração do 

espaço urbano como inteligente. Por fim, mais recentemente e em estudos do Ocidente, 

constata-se uma quinta expansão dos estudos (EAESP, 2016), enfocando direitos humanos e o 

uso de participação social para a busca de maior exercício da democracia pelos cidadãos dos 

municípios.  

Outra forma de analisar o desenvolvimento dos estudos em Smart City é o olhar bottom-

up. Dameri (2013) ressalta (Figura 3) que inicialmente havia um olhar técnico, instrumental da 

tecnologia, passando pelos atores atuantes na oferta e no uso de tais tecnologias. 

Gradativamente, passa a ser adotada uma visão mais ampla, sistêmica e estratégica do tema, ao 

discorrer sobre processos e iniciativas, depois sobre objetivos, visão, políticas e regras. No 

estágio atual essa visão mais ampla, alcança  governança – considerada como o exercício de 

dirigir a economia e a sociedade, visando objetivos coletivos, por meio do estabelecimento de 

metas; coordenação das metas; implementação e; avaliação e reações (Peters, 2013).  

 

Figura 3: Desenvolvimento bottom-up dos estudos sobre Smart City. 

Fonte: Adaptado de Dameri, 2013. 

 

A sobreposição das duas análises evolutivas do tema revela complementaridade entre 

elas, além do movimento gradativo de ganho de complexidade no conceito. A complexidade 

gradativa explica as dissonâncias e as ambiguidades existentes nas distintas tentativas de 

conceituação de Smart City. Seja no entendimento específico e instrumental de que Smart City 

configura-se como uma cidade com uso eficiente de recursos tecnológicos, a favor da gestão e 

do bom convívio urbano. Seja no entendimento sistêmico e ocidental de que Smart City consiste 

na utilização da tecnologia como um meio para possibilitar o agrupamento sinérgico de pessoas 

e recursos e a intensificação de uma gestão urbana mais participativa, democrática, inclusiva e 

justa.  

Um ponto a destacar é que o conceito de Smart City traz uma delimitação geográfica para 

o entendimento das ações e dos investimentos no espaço urbano, mas não se restringe aos 

contornos físicos e geográficos de uma cidade. Entende-se que uma cidade, por meio das ações 
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de sua comunidade, possa repercutir em regiões, rede de cidades ou nações, conforme Castells 

(2005) em seus estudos sobre a sociedade em rede.  

Nesta pesquisa, buscou-se delimitar um conceito operacional e universal de Smart City, 

como basilar para os estudos: um espaço urbano geograficamente delimitado, gerido por um 

governo local, cujas responsabilidades de gestão incluem monitorar e integrar recursos, 

pessoas, meio ambiente, produção econômica, oferta de serviços e financiamentos de modo a 

catalisar o desenvolvimento econômico e a melhoria da qualidade de vida (Dameri, 2013; 

Bliacheriene, 2018; Washburn et al, 2009; Giffinger et al, 2007; Cocchia, 2014).  

Com a evolução dos estudos em “ondas”, é possível localizar esta pesquisa na quarta e 

quinta “ondas” de estudos sobre o tema, pois seu enfoque é em eficiência da gestão pública. 

Especificamente, na gestão de políticas de mercado de trabalho que contribuam para a formação 

e manutenção de uma Smart City que em regimes políticos distintos podem levar à ênfase de 

efetividade de gestão pública (agilidade, confiabilidade, imparcialidade, garantia de 

estabilidade e segurança) ou à ênfase de “direitos humanos” (questões qualitativas de inclusão 

social, representatividade, exercício dos direitos do cidadão).  

Os estudos de Smart City se deram em “ondas”, em enfoques temáticos, apontando as 

distintas possibilidades de estudos, e as dimensões avaliativas também evidenciaram a 

multiplicidade e complexidade do tema e o risco de ele se perder numa desintegração de olhares. 

Para se atingir uma Smart City, é preciso atingir uma complexa sinergia entre temáticas e ações, 

num intricado mosaico de ações de planejamento que desembocam em um funcionamento pleno 

e pulsante de uma metrópole.  

Os estudos demonstram que a classificação de uma cidade em Smart City pode levar em 

consideração distintos indicadores ou dimensões de análise (Chunliang & Shulin, 2017; Albino 

et al, 2015; Amin et al, 2000; Dameri, 2013, 2017; EAESP, 2016; Hartley et al, 2012). Allam 

& Newman (2018), a partir da análise de distintos autores, chega aos seguintes indicadores: 

governança, pessoas, economia, moradia, ambiente, mobilidade, infraestrutura, educação, 

saúde, segurança pública e cultura. Já a forma de se avaliar o nível de inteligência das cidades 

do Cities in Motion Index, do IESE (2016) Business School, da Espanha, é por meio das 

seguintes dimensões (Figura 4):  

 

Figura 4: Dimensões avaliativas de Smart City segundo IESE 

Fonte: Adaptado de IESE, 2016. 

 

Por um lado, a busca por uma medição holística permitiria a comparação em âmbito 

global. O desempenho das cidades deve ser medido em todas as suas dimensões, a partir de 

uma perspectiva multidimensional e holística, visto que as cidades atuais têm um papel 

fundamental na economia global como lugares de conectividade, redes que impulsionam a 

criatividade e a inovação, associadas aos aspectos sociais e econômicos, progresso, cultura, 

diversidade e meio ambiente (Castells, 2005). O desempenho de uma cidade necessita incluir 

as dimensões que são inerentes aos seus recursos tangíveis e intangíveis (Rodrigues & Franco, 

2018).  

Por outro lado, a desconsideração de aspectos contextuais, que customizam o 

entendimento e a ambição do tipo de Smart City a se obter pode levar a estudos comparatórios 

descalibrados e incompatíveis na comparação em aspectos basilares.  

Neste estudo o enfoque é da tecnologia como suporte e elemento propulsor na gestão das 

cidades, o que ultrapassa o mero uso da tecnologia de ponta no espaço urbano e nos serviços 
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públicos e compreende o quanto e como tais melhorias podem tornar: a) a cidade mais segura, 

controlada e com serviços públicos eficazes; b) a cidade mais inclusiva, dinâmica e 

democrática, possibilitando maior inclusão social e exercício da cidadania.  

 

A abordagem institucional e os tipos de variedades de mercado  

A lente teórica adotada nesta pesquisa é a da abordagem institucional, que permitirá 

avaliar o quanto as configurações vigentes de dado contexto, com suas instituições orientando 

as interações humanas, predispõem formatações mais ou menos aderentes a uma Smart City, 

bem como ao modelo de Smart City pretendido. 

Os fatores institucionais são definidos como “as restrições criadas pelo homem para dar 

forma às interações humanas” (North, 1990). A institucionalização é tida como um processo 

social em que os indivíduos aceitam a realidade social, independentemente das suas próprias 

visões (Wright, 1992), e as organizações, criadas e geridas por indivíduos, sofrem pressões para 

adquirir e manter a legitimidade em relação ao meio (Brookes et al, 2011).   

Na abordagem institucional, as várias estruturas, programas e práticas são legitimados 

pela construção social da realidade e a ela devem corresponder (Kishtainy, 2013; Machado-da-

Silva & Gonçalves, 2007).  Assim, fatores institucionais consistem em normas adotadas pela 

instituição ou ainda atributos institucionais do seu contexto de inserção que interferem nas 

práticas de gestão, modificando suas características, moldando seus significados e seus 

objetivos finais (Nascimento, Rodrigues & Megliorini, 2010; Dimaggio & Powell, 2007).  

North (1991) prediz que os fatores institucionais ou restrições podem ser informais 

(sanções, tabus, costumes, tradições e códigos de conduta) ou ainda regras formais 

(constituições, leis, direitos de propriedade). Os fatores institucionais podem ser impostos 

coercitivamente, autorizados ou legitimados por agentes externos, induzidos pela gestão, 

adquiridos via benchmarking de outros modelos similares de gestão, visando à aparente 

legitimação ou atualização, influenciadas pela história e formação do contexto.  

A abordagem institucional contribui para o estudo de Smart City ao apontar que nem 

todas as decisões são planejadas e que as práticas adotadas, em muitos casos, podem ser 

resultado de uma construção social (Wright, 1992). 

Ramos (2010) reforça a ideia de que não há racionalidade em todas as decisões e que as 

construções sociais levam a escolhas e configurações distintas, mas sem necessariamente se 

compararem como melhor ou pior, e sim o mais adequado a dada realidade. O autor discorre 

sobre teoria N e teoria P e evidencia que não há um best practice, ou a dicotomia entre 

desenvolvidos e subdesenvolvidos. A teoria N defende a dicotomia na modernização dos países 

entre as sociedades paradigmáticas, detentoras do status de desenvolvidas, e as seguidoras. A 

teoria P relativiza a visão tradicional de modernização, apontando que todo país terá suas 

possibilidades específicas, dentro de um arranjo institucional, e que não há um arquétipo 

platônico a ser seguido.  

A teoria P possibilita compreender que não existirá um cenário político-econômico-social 

único para a configuração de uma Smart City. Em vez disso, serão possíveis configurações 

distintas que, entendendo e respeitando suas diferenças, traçam caminhos distintos para se 

atingir a inteligência de uma cidade.  

A abordagem institucional permite conferir relevância ao contexto temporal e espacial de 

cada ambiente. Isto porque, ao adotar o enfoque evolutivo, considera as relações como 

construções sociais e que há tanto cooperação, como conflitos de interesses entre grupos. 

(Williamson, 1987, 2000; Donaldson, 2007). O entendimento sobre formação das instituições 

e porque elas não são únicas em todo o globo depende da análise do contexto e compreensão 

de sua formação sócio-histórica. Desta forma, é possível identificar suas características e captar 

as consequências advindas dessa formatação. (Nierhüser & Warhurst, 2012).  
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A identificação dos distintos contextos pode ser feita sob o prisma das variedades de 

capitalismo. Hall e Soskice (2003) identificaram dois tipos de economia: a de mercado liberal 

(LME) e a de mercado coordenado (CMEs). A Tabela 1 reúne as características dos dois tipos 

e auxilia a diferenciação entre si.  

 
Economias de mercado liberal (LMEs) Economias de mercado coordenado (CMEs) 

Organizações coordenam suas atividades por meio de 

hierarquias e arranjos competitivos de mercado 

Organizações coordenam suas atividades por meio de 

um conjunto de organizações e instituições, dispostas 

em relações de não mercado. 

O mercado coordena o comportamento dos atores. O 

equilíbrio de mercado é obtido via ajustes 

competitivos da oferta e da demanda.   

O equilíbrio de mercado é obtido pelas interações 

estratégicas entre as organizações e demais atores 

(sindicatos, associações empresariais, redes de 

participação acionária e sistemas legais e 

regulatórios). 

Os atores respondem aos preços estabelecidos pelo 

mercado para ajustar oferta e demanda (cálculo 

marginal).   

Os modos de coordenação não mercantis delineiam 

relacionamentos e contratos incompletos, redes que 

transmitem informações e trocam experiências de 

maneira mais cooperativa e, assim, aprendem. 

Atores econômicos recebem grandes oportunidades 

para alocarem recursos e são encorajados a adaptar 

seus ativos e tecnologias em uma dinâmica mais 

rápida. 

Atores recebem maior suporte institucional para suas 

interações estratégicas – treinamento/ 

desenvolvimento industrial específico ou 

colaborativo. 

Ajustes econômicos são mais rápidos (recuperação de 

períodos de desemprego, por exemplo) e empregados 

detêm menor segurança de emprego e menos direitos 

trabalhistas.  

Ajustes econômicos levam mais tempo (demora para 

entrar e sair de uma crise), as taxas de desemprego são 

menores e há maior segurança de emprego e direitos 

trabalhistas.  

Financiamento disponível em informações 

publicamente avaliáveis: todos os riscos e reputações 

publicamente acessíveis; informações sigilosas 

somente se monitoradas, por exemplo, pelo capitalista 

de risco. 

Sistema de governança corporativa, permitindo o 

financiamento de linha de crédito, sem informações de 

acesso público, usando monitoramento de reputação. 

Apresentam altos níveis de educação e foco em 

competências mais gerais, ocasionando um baixo 

custo de treinamento adicional. 

Educação e sistema de treinamento que permitem 

investimentos específicos de capital humano em 

empresas e às vezes indústrias definidas.  

Reino Unido, Estados Unidos, Canadá, Nova Zelândia 

e Irlanda. 

Alemanha, Japão, Suíça, Holanda, Bélgica, Suécia, 

Noruega, Dinamarca, Finlândia e Áustria. 

Tabela 1: Economias de mercado liberal e Economias de mercado coordenado. 

Fonte: Hall & Soskice, 2003. 

 

As características atribuídas a cada economia de mercado conferem rearranjos 

institucionais peculiares. Por isso, LMEs e CMEs respondem de forma distinta a mudanças 

contextuais similares.  

Schneider (2009) identifica um terceiro tipo de capitalismo, existente em países da 

América Latina: as economias de mercado hierárquico (HMEs). Este tipo tem algumas 

características das LMEs - como mercado de trabalho - , e características das CMEs, como 

governança corporativa, menos mercantis, esse tipo de economia. Todavia, não é um simples 

híbrido das duas outras. HMEs têm como  características próprias, grupos empresariais 

diversificados, corporações multinacionais, relações de trabalho atomizadas e baixa 

qualificação (Ramos, 2016). Ainda que exista o livre mercado e a propriedade privada, o 

predomínio é de um arranjo hierárquico, especialmente a partir do Estado e das elites 

empresariais. A hierarquia impede uma adoção plena de capitalismo liberal ou coordenado, 

surgindo complementaridades a longo prazo, que contribuem para a estigmatização das 

características centrais das HMEs. 

Autores como Schneider (2009), Amorim (2015), Davila e Elvira (2012) e Tanure (2010) 

apontam que os estudos sobre América Latina e Brasil, anteriores a 1960, evidenciaram que o 



7 
 

capitalismo existente não era suficientemente empreendedor. Nas décadas de 1960 e 1970 os 

estudos enfocaram a dependência da região no capitalismo internacional; e na década de 1980 

o foco ficou na participação estatal na economia, com fortes ações intervencionistas e baixa 

performance. Nesse terceiro tipo, há ainda as seguintes características: 

 
Economias de capitalismo hierárquico 

Deficiência das instituições em mediar as relações de trabalho e em promover maiores 

investimentos em treinamento e desenvolvimento de competências. 

Sindicatos são mais politizados, controlados pelo Estado (décadas de 1970 e 1980) e 

representam pequena porção dos trabalhadores, em parte devido à existência de grande mercado 

informal e em parte devido à baixa filiação, resultando em sindicatos fracos. 

Alta rotatividade, poucos empregados com relações de longo prazo em suas organizações. 

Baixos níveis de educação, mesmo com os avanços recentes, e poucos investimentos públicos 

e privados em treinamento. 

Diferentes formas de governança coorporativa em empresas nacionais, mas com o predomínio 

da hierarquia – maioria das empresas diretamente controladas e geridas por seus donos (famílias 

estrangeiras ou multinacionais). 

Presença de alguns setores competitivos, mas também setores com oligopólio ou 

regulamentados pelo Estado. 

Existência de conglomerados industriais: ou negócios familiares nacionais ou grupos 

multinacionais, com diversificação de negócios, mas sem ligação de mercado ou ligação tecnológica 

entre cada negócio. 

Controle hierárquico direto sobre as empresas, separadamente. 

Concentração do mercado: pequeno número de grandes corporações detém a grande 

porcentagem das atividades econômicas.  

Tabela 2: Economias de capitalismo hierárquico 

Fonte: Schneider, 2009; Amorim, 2015;  Davila e Elvira. 2012 e Tanure, 2010. 

 

Esta pesquisa selecionou duas realidades bastante diferentes entre si e cada uma delas 

com formatação distinta do tradicional capitalismo liberal, mas que ainda assim sofreram 

influências deste: Xangai, com economia de socialismo coordenado (em um país socialista e 

com economia aberta a mercado global) e São Paulo, representando uma economia de 

capitalismo hierárquico. A seguir, as principais características de cada realidade: 

 

Socialismo coordenado (Xangai) Capitalismo hierárquico (São Paulo)  

• As organizações coordenam suas atividades por 

meio de um conjunto de organizações e instituições, 

dispostas em relações de não mercado; 

• O equilíbrio do mercado é alcançado por 

interações estratégicas entre organizações e outros 

atores; 

• Modos de coordenação fora do mercado 

delineiam relacionamentos e contratos incompletos; 

• Os atores recebem maior apoio institucional para 

suas interações estratégicas – formação industrial 

específica ou colaborativa; 

• Sindicato como parte do sistema político, 

atrelado aos interesses do Estado; 

• Os ajustes econômicos demoram mais quando 

comparados ao capitalismo liberal e as taxas de 

desemprego são mais baixas; 

• Educação e sistema de treinamento que permitem 

investimentos específicos de capital humano em 

empresas e, às vezes, em indústrias definidas.  

• As organizações coordenam suas atividades por 

meio de uma forte hierarquia, o que impede a adoção 

plena do modelo liberal ou coordenado; 

• Controle hierárquico direto sobre as empresas, 

isoladamente, além de existência de concentração de 

mercado; 

• Deficiência das instituições em mediar as 

relações de trabalho e promover maiores 

investimentos em treinamento e desenvolvimento de 

competências; 

• Os sindicatos são mais politizados, com conexões 

partidárias, reconhecidos em lei, e representam uma 

pequena parcela dos trabalhadores, devido à 

existência de um grande mercado informal e baixa 

adesão; 

• Alta rotatividade, poucos funcionários com 

relacionamentos de longo prazo nas organizações; 

• Baixos níveis de educação, apesar dos avanços 

recentes e do baixo investimento público e privado 

em treinamento.  
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Tabela 3: Economias de mercado liberal e economias de mercado coordenado. 

Fonte: Adaptado de Hall & Soskice, 2003; Schneider (2009), Davila e Elvira (2012) e Amorim (2015). 

 

A partir da evidenciação do fator institucional de economia de mercado incidente em cada 

realidade, foi possível identificar com maior precisão a intencionalidade de cada contexto em 

se configurar como Smart City e evidenciar se perseguem o mesmo modelo.  

 

O desafio da gestão pública e seus padrões de valores 

A gestão pública pode ser compreendida como a função de administrar recursos, aplicar 

leis e formular e implantar políticas públicas em prol da ordem, da justiça e do bem da 

coletividade; em suma, defender os interesses públicos (Dias & Matos, 2012). Ainda que não 

seja atividade exclusiva do governo, ele acaba sendo seu principal ente atuante, dada sua função 

de dirigir e administrar o Estado. Assim, esta pesquisa compreende gestão pública como aquela 

realizada pelo Estado (União, Estados, Distrito Federal e municípios), com o objetivo da 

promoção do bem comum.  Tal objetivo pode ser atingido de formas distintas, a depender do 

modelo político e de fatores institucionais e culturais existentes. Partindo-se do entendimento 

de que o Estado deva garantir estabilidade, segurança, desenvolvimento e longevidade da 

sociedade, a gestão pública passa a ambicionar a máxima eficácia e eficiência na gestão. Para 

tanto, busca utilizar ferramentas precisas, que confiram agilidade em respostas e mapeamentos 

preventivos, aproximando-se de um entendimento de Smart City de aplicação de tecnologia em 

prol de excelência técnica e controle máximo da gestão. Sob o viés de que a finalidade do Estado 

é a felicidade na vida, o desafio da gestão pública passa a ser compreendido como muito além 

da organização da vida em sociedade, garantindo que essa vida seja livre, independente, honesta 

e virtuosa (Aristóteles, 1991). Essa definição holística vai ao encontro do entendimento de que 

uma Smart City só é de fato inteligente quando garante o exercício pleno da cidadania.  

Em se tratando de governança no setor público, autores como Slomski et al (2008) 

indicam que não se trata apenas de aumento de efetividade e eficiência, mas também de guardar 

a legalidade e a legitimidade. Destacam que é possível ter três diferentes padrões de valores e 

que a escolha por um deles não exclui os pontos trazidos pelos demais, mas sim, confere maior 

importância aos valores selecionados, tratando os demais de forma subsidiária. São eles: 

 

 

Figura 5: Padrões de valores em governança pública. 

Fonte: Slomski et al, 2008. 

 

Uma boa governança de Smart City passará pela intensidade de padrão em que o contexto 

se insere: em um regime autocrático, o padrão 1 de valores terá preponderância. Já em um 

regime democrático, o padrão 2 terá maior intensidade, assim como o modelo societal de gestão 

encontrará campo fértil para seu desenvolvimento. Sob o enfoque mais intenso do padrão 2, 

Agune & Carlos (2016) elencam seis mudanças essenciais para os governos ocidentais do 

século 21 e que direcionam para aspectos mais inclusivos, democráticos e desenvolvimentistas 

de toda a população: tecnológicas, organizacionais, legais, culturais, educacionais e 

metodológicas. A gestão de uma Smart City que não observe todas essas mudanças, corre o 

risco de não atingir na plenitude sua inteligência.  
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Fica evidenciado que a  configuração de um modelo de Smart City almejado encontra-se 

também condicionada aos padrões de valores adotados em governança pública (Slomski et al, 

2008). Analisando-se Xangai e São Paulo, pode-se identificar que as priorizações dos valores 

são distintas nas duas cidades:  

 

 

Figura 6: Padrões de valores em governança pública em Xangai e São Paulo. 

Fonte: Adaptado de Slomski et al, 2008. 

 

Como preceituado por Slomski et al (2008), os agrupamentos de padrões apontam 

prioridade da gestão pública, podendo haver intencionalidades em mais de um padrão, havendo, 

no entanto, uma gradação em importância. Assim, a configuração da priorização de valores 

adotada em cada localidade demanda uma análise cuidadosa, evitando-se lente única ou 

universalismos.  

 

Políticas para que tipo de governo: dois modelos de Smart City 

Roland Robertson (1992) expande o conceito de “glocalização”, apontando que o termo 

pode ser utilizado para se entender a necessidade da adoção de modelos distintos, 

contextualizados a cada realidade. As culturas locais, e também os fatores institucionais 

vigentes, adotam e redefinem qualquer produto cultural global para satisfazer suas 

necessidades, crenças e costumes específicos e, assim, apropriar-se de uma nova tendência, 

inserir-se nas agendas internacionais, sem agredir seus preceitos basilares (Thorpe et al, 2015). 

Aplicando-se a ideia de “glocalização” no tema em análise, é preciso identificar que as 

ambições por se tornar uma Smart City são distintas em Xangai e São Paulo. Ainda que a base 

seja a mesma, que se atinja minimamente um e-goverment (governo digital), os valores de 

governança pública e as finalidades são distintas, repercutindo em modelos distintos.  

O primeiro modelo de Smart City identificado é o que confere foco à aplicação da 

tecnologia. Nele, os serviços públicos tornam-se eficazes e efetivos, propiciando a 

manipulação, o controle e a integração eficiente dos dados, otimizando a alocação de recursos, 

produzindo indicadores de desempenho de serviços públicos que retroalimentam a melhoria 

dos serviços. Identificado como e-autocracy, faz uso intensivo da tecnologia na gestão pública. 

Indicadores de rapidez e qualidade dos serviços públicos recebem destaque neste modelo. A 

expressão e-autocracy é utilizada para apontar o uso de análise de dados, controle de informações e 

recursos tecnológicos para gerir dados e formular políticas públicas com a finalidade de reforçar a 
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hegemonia estatal e garantir segurança e estabilidade social em regimes autocráticos (Quin, Strömberg 

e Wu, 2018). 

O segundo modelo identificado é o e-democracy, que também se utiliza da tecnologia e  

ambiciona tornar a prestação dos serviços públicos mais eficiente, priorizando fortemente 

melhores condições de vida, maior grau de satisfação dos habitantes e maior envolvimento da 

sociedade civil na administração. Neste modelo, tem-se a tecnologia como um meio ou um 

recurso para se atingir o propósito de maior exercício da cidadania.  

 

 

Figura 7: Modelos de Smart City: controle vs. participação cidadã. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Quin, Strömberg e Wu, 2018; Bouzguenda, Alalouch e Fava, 

2019; Dameri, 2013. 

 

No caso do modelo chinês (e-autocracy), a discussão recai sobre o regime autocrático e 

como ele busca um modelo de Smart City.  Elchin Karimov (2018) explorou a ideia de quão 

viável é a adoção de práticas meritocráticas em modelos governamentais não democráticos. 

Para isso, estudou a reforma de 2016 no Azerbaijão e comparou realidades correlatas, entre elas 

a China. Concluiu que a abordagem por um governo digital passou por um controle vertical 

top-down no sistema do partido comunista. A descentralização ocorreu para os governos locais 

na independência administrativa e econômica, mas não houve liberdade política, exigindo-se 

lealdade política ao partido único. A premissa era reduzir ineficiência de gestão, combater a 

corrupção, propiciar liberalização econômica,  mantendo-se o controle Estatal, ou seja, o 

modelo político autocrático. 

Quanto aos diferentes padrões de valores que um governo pode se nortear (Slomski et al, 

2008), percebe-se que o modelo de e-autocracy adota os valores do padrão 1 (efetividade, 

eficiência, parcimônia e desempenho) e se posiciona como apoio e propositor.  

Já o modelo de e-democcracy baliza-se pelo padrão 2, cujos valores são de justiça social, 

equidade, legitimidade e propósito do dever. Sob tal modelo, Nascimento (2019) aponta que 

uma Smart City (no viés democrático) apresentaria quatro grandes focos:  

• Sustentabilidade: usa a tecnologia digital para reduzir custos e otimizar o consumo de 

recursos, de modo que sua administração presente não comprometa o uso para as gerações 

futuras; 

• Geração de riquezas: oferece infraestrutura adequada para geração de empregos de alta 

qualificação, inovação, competitividade e crescimento dos negócios; 

• Inclusividade e transparência: tem canais de comunicação diretos com os cidadãos, opera 

com dados abertos e permite acompanhar suas finanças; e 
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• Cidadania: usa a tecnologia digital para melhorar a qualidade de vida das pessoas e dar 

acesso rápido a serviços públicos mais eficientes.  

Pitteri, Saes e Bresciani (2015) também contribuem na formatação da e-democracy, ao 

destacarem as competências territoriais necessárias para o desenvolvimento da economia 

regional, bastante alinhadas com a noção de participação social: a) comprometimento entre os 

cidadãos para trabalhar além das fronteiras organizacionais; b) habilidade para lidar com 

imprevistos e incertezas, além de assegurar a capacidade rotineira de autorregulação; c) 

consciência coletiva da preservação dos recursos; e d) clareza e transparência nas negociações.   

Cooper e Gulick (1984), ao estudarem aspectos de cidadania em sociedades democráticas, 

apontam que o administrador público teria uma obrigação ética por defender a democracia, por 

meio da manutenção de relações horizontalizadas de autoridade com os cidadãos. Isto é, na 

promoção da ideia de “poder com”, em vez do “poder sobre”, os cidadãos. O exercício da 

cidadania, segundo tais autores, consistiria em um “papel que define direitos, mas também a 

autoridade e as obrigações de membros individuais de uma comunidade”. 

Richard Flathman (1981) e T. J. Lowi (apud Cooper & Gulick, 1984) concederam duas 

dimensões da cidadania, que conferem maiores especificidades em sua definição e que podem 

ser vistas como polaridades extremas. A primeira tem a ver com a distribuição de autoridade. 

Na definição de alta distribuição da cidadania, os cidadãos seriam vistos como pares dos 

gestores públicos, detendo parcelas iguais no exercício da autoridade. Já na baixa distribuição 

de cidadania, haveria situações em que prevaleceriam distribuição hierárquica de autoridade, 

onde apenas uma limitada parcela de autoridade é destinada ao cidadão individual. A alta 

distribuição da cidadania está associada à ideia de Aristóteles e Rousseau. A baixa distribuição 

da cidadania, por sua vez, está associada às ideias de Hobbes, além da elite democrática do 

século XX.  

A segunda definição, de Lowi (apud Cooper & Gulick, 1984), lida com a ideia de que o 

papel de cidadania é definido pela lei, por um lado, ou por influências menos formais, como 

valores, normas, tradições, cultura e religião, por outro. Cidadania legal ou cidadania ética.  

Cruzando-se a duas definições (Cooper & Gulick, 1984), tem-se que a cidadania deveria 

ter a característica de alta distribuição do poder aos cidadãos, além de combinar a garantia legal 

de tal status com o interesse ético cultural de cada indivíduo em vivenciar a cidadania, indo ao 

encontro do ideal de e-democracy. 

Sob o enfoque de e-democracy, a participação social é fator primordial e pode ser 

entendida numa escala evolutiva, que evidencia o estágio de maturidade de cada gestão pública. 

A Associação Internacional de Participação Social (IAP2, 2014) apresenta um parâmetro de 

participação e envolvimento público em cinco estágios (Figura 8).  

 

Figura 8: Escala de participação social 

Fonte: Adaptado de IAP2, 2014. 

 

Segundo Benelli (2019), no primeiro estágio, “informar”, o governo transmite as 

informações à sociedade. No segundo, a sociedade participa fornecendo insumos ao ser 
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consultada. Já terceiro estágio, o governo envolve a sociedade nos temas,  prestando contas 

sobre como os insumos públicos foram considerados. O quarto estágio compreende diálogo 

interativo com os cidadãos, propiciando que a sociedade colabore na construção da agenda. Por 

fim, o último compreende o empoderamento da sociedade: o governo delega o poder decisório 

a grupos da sociedade civil.  

Aplicando-se a escala IAP2 (2014) nas duas cidades estudadas,  é de se esperar que, pelo 

modelo de e-autocracy adotado por Xangai, ela se posicione no primeiro estágio, de informar 

a população, e a própria escala de IAP2 não representaria a evolução da cidade chinesa nos 

propósitos que ambiciona. Já São Paulo, na intenção de se implantar uma e-democracy, pode, 

sim, ter seu desenvolvimento atrelado a tal escala, sendo que gestores municipais paulistanos 

ambicionem o estágio 5, de “empoderar”. Pelos relatos colhidos e análises realizadas, percebe-

se que São Paulo encontra-se em uma posição entre “consultar” e “envolver”, tendo exemplos 

isolados de referendos (situação propícia para “consultar”) e ainda exemplos menores de 

plebiscitos (situação de “envolver”). A ocorrência mais comum são as audiências públicas (uso 

mais recorrente para “informar”) .  

 

Figura 9: Escala de participação social de Xangai e São Paulo 

Fonte: Adaptado de IAP2, 2014. 

 

A reflexão acima, utilizando-se uma régua ocidental para analisar as realidades distintas 

evidencia o risco de se adotar uma régua única ou a premissa falaciosa de que perseguem o 

mesmo modelo. O mesmo risco pode surgir na situação inversa: não se pode, por exemplo, usar 

uma lente exclusiva de atingimento de um governo digital e uso de tecnologia de ponta no 

manuseio de dados, sob risco de enviesamento da análise e conclusão para um posicionamento 

de valores que priorize a efetividade de prestação de serviços públicos em absoluto, ainda que 

isso reduza condicionantes democráticos. Sob tal viés, Xangai obteria melhor posição de 

desenvolvimento do que São Paulo.  

A reflexão que deve ser feita é que Xangai dispõe de um modelo que tem em sua 

intencionalidade nuclear a adoção tecnológica e digital para garantir maior eficácia e eficiência 

de gestão. Da mesma maneira, toma-se São Paulo com posicionamento na aplicação tecnológica 

para maior exercício democrático. Sendo assim, é possível que a cidade chinesa tenha mais 

exemplos de aplicações tecnológicas quando comparada à brasileira. Tal informação, 

isoladamente, não deveria ser utilizada para concluir quem é mais smart, uma vez que na 

intenção de São Paulo pode haver escolhas de não adoção tecnológica em prol de proteção dos 

direitos individuais do cidadão. É o que Nan e Pardo (2011), Allam e Newman (2018) e Vanolo 

(2014) apontaram em seus estudos sobre os aspectos de que uma Smart City, no olhar ocidental, 

deva ponderar: se as aplicações tecnológicas trariam riscos aos valores democráticos. 

Exemplo de embate de “adoção tecnológica vs. proteção aos direitos individuais” é o de 

Toronto (El País, 2020): há uma iniciativa de construção de cidade do futuro, a Quayside, por 

uma das empresas do Google, Sidewalk Labs, em uma região de antiga zona industrial de 

Toronto, que se encontra em processo de abandono. Por meio de gestão digital, os 
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administradores de espaços públicos reuniriam dados confiáveis sobre o uso que as pessoas 

fazem dos lugares, a fim de responder às necessidades variantes da comunidade. Frente a isso, 

algumas questões são possíveis: Sob a premissa de se conhecer o cidadão, há limite na coleta 

de informações? Sob a intencionalidade de revitalização urbanística, geração de empregos, 

criação de zonas verdes, revolução do tráfego local (promessa de que tudo estará a 15 minutos 

de distância), manipulação do clima (evitando-se o inverno rigoroso com sistema potente de 

calefação), sistema de segurança avançado (câmeras com leitura facial, acompanhando trânsito 

dos cidadãos), pode-se perseguir essa digitalização extrema à custa de invasão de privacidade 

e quebra de proteção dos dados? A população tem participado de várias audiências públicas a 

fim de avaliar se a criação de Quayside é exemplo de Smart City ou de agressão ao modelo 

democrático ocidental?  A princípio, questões que seriam facilmente superadas no modelo e-

autocracy mas suscitariam questionamentos no Ocidente. 

 

Considerações finais 

A utilidade de um modelo não está em explicitar na plenitude a realidade, mas sim em 

permitir uma análise consistente. Segundo Dye (2010), um bom modelo deve condizer com a 

realidade, simplificá-la, identificar o que é relevante, orientar a pesquisa, propor explicações e 

comunicar algo significativo. Esta pesquisa parte do modelo teórico do institucionalismo e 

acrescenta a análise do modelo político vigente (autocrático ou democrático), que prioriza um 

ou outro padrão de valores (Slomski et al, 2008), resultando em perseguições distintas de 

formatos de Smart City: e-autocracy ou e-democray. 

A partir da teoria institucional foi possível realizar análises considerando-se cada 

realidade (seu modelo político), evidenciando características específicas e diferenças entre si. 

O levantamento dos fatores institucionais, em especial o tipo de variedade de mercado incidente 

permitiu entender as duas realidades, sem se influenciar por lente teórica associada ao modelo 

autocrático ou democrático.  

O apontamento das características distintas do socialismo coordenado e do capitalismo 

hierárquico, somado às priorizações de padrões de valores da governança pública das duas 

localidades permitiu evidenciar os dois modelos de Smart City. Além disso, foi possível 

demonstrar que os estudos comparativos devem considerar que, para intencionalidades 

distintas, se podem obter planejamentos e ações diversos, fazendo com que comparações 

simplistas ou adoção de indicadores de desempenho a partir de apenas uma ótica possam 

repercutir em análises parciais e desbalanceadas.  

A partir da diferenciação dos dois modelos de Smart City, viabilizou-se a análise e a 

comparação de cada realidade não diretamente entre si, mas sim com a proximidade em que se 

encontravam do modelo de Smart City correlato.  A e-autocracy tem a intenção de aplicar da 

tecnologia em prol da efetividade, estabilidade, agilidade e segurança da gestão pública e, 

assim, uma busca mais incisiva e quase finalística no uso dos recursos tecnológicos. A 

sobreposição dos bens coletivos aos individuais também é destacada. Já a e-democracy adota a 

aplicação tecnológica como meio para propiciar maior exercício da cidadania, via maior 

participação social nas decisões em gestão pública. Há proteções à privacidade e à intimidade 

e maior acolhimento à diversidade.  

A comparação que o estudo realizou não pretendia, ao final, apresentar um rankeamento 

em que se classificasse as duas cidades, tampouco apresentar valorações quanto a qual dos 

modelos de Smart City seria o ideal. Longe de se adotar uma régua única, o estudo buscou 

compreender as duas realidades distintas, Xangai e São Paulo e apontar que estudos globais e 

comparativos são possíveis, mas precisam se precaver de algumas premissas, a fim de 

possibilitar comparações efetivas, fidedignas, sem vieses ou parcialidades.  

Por fim, espera-se que a pesquisa tenha instigado a reflexão de que os modelos 

perseguidos em cada localidade é o mais adequado ao respectivo contexto, mas que 
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provavelmente não pode ser adotado em absoluto e que qualquer indicador que pretenda ser 

universal precise respeitar os condicionantes institucionais de cada localidade.  
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